
 

FALANDO SOBRE GÊNERO NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
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A educação infantil, primeira etapa da educação básica contida na LDB (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação), como direito da criança e vêm cada vez mais se 

afirmando como ambiente educacional deixando de ser considerada como uma 

modalidade específica para o cuidado com a criança pequena.  

  A própria LDB ao normatizar a educação infantil como modalidade de ensino, exige 

que os profissionais que atuam nessa área possuam nível superior, considerando sua 

importância no desenvolvimento global do aluno pertencente a essa faixa etária, 

especificando no Título III, artigo quarto, inciso IV, que prevê atendimento gratuito em 

creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade, independente da 

condições de trabalhos dos pais, acredita-se erroneamente que somente as crianças 

que as mães trabalham tem o direito a frequentar o Cemei (Centro Municipal de 

Educação Infantil), mas ao contrário, a criança tem esse direito a frequentar, garantido 

por lei.   

 Regulamentando essa trajetória da educação infantil, partindo da LDB, do ano de 

1996, pois, até então pertencia a secretaria de Assistência social, mas dada a real 

importância e sendo trazida para as Secretarias de Educação, a referida lei, no seu 

artigo 11º, parágrafo V, incube aos municípios:   

  
[...]oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 
o ensino  fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima  dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e  desenvolvimento do 
ensino.  
  

 Considero a educação infantil de suma importância para esse desenvolvimento dito 

global, pois, a criança que frequenta os Cemeis, muitas vezes até por 10 horas diárias, 

tem nos profissionais que regem as turmas suas maiores referências, de convivência, 

de valores, oportunizando esse contato que se configura mais afetivo, seja referência 

para a formação pessoal, cultural e intelectual da criança.  

 Como professora de educação infantil, sinto a necessidade de ser estudado o tema 

Gênero, justificando-se pela importância e influência na formação pessoal das  
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crianças dentro de uma sociedade que busca igualdade de direitos entre homens e 

mulheres, desmitificando questões que na rotina do Cemei possa aparentar somente 

questões simples de divisões de grupos, meninos e meninas, mas que no futuro, 

dentro desse processo de formação de personalidade contribuirá para que sejam 

vistos como iguais, para que haja uma abertura de pensamento, onde todos sejam 

considerados iguais, não somente nas questões de gênero, mas também de cor, 

classe, religião e tantas outras que geram preconceitos.  

 As instituições de educação infantil garantem à criança pequena a oportunidade de 

desenvolver-se em um ambiente que a visa como um todo, buscando, através de 

atividades de rotina e pedagógicas que esses alunos sintamse atendidos em seus 

direitos à educação, ao carinho e uma educação de qualidade.  

Os documentos que norteiam essa modalidade de ensino são os Referenciais 

Nacionais para a Educação Infantil, mais conhecidos como RCNEI e como serão 

tratados ao longo desse estudo, demonstra a grandeza desse trabalho, porque 

envolve não somente a criança, mas seus familiares, suas histórias de vida. O 

professor que atende a educação infantil, como citamos a legislação, tem dois 

objetivos principais, o cuidar e o educar.  

Podemos definir esses termos, de acordo com o RCNEI (BRASIL, 1998, vol 1, 

p. 23 – 24), o educar:  

  

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o  
desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, 
e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade 
social e cultural.  

    

  E o cuidar:  

  

Cuidar significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado é 
um ato em relação ao outro e a si próprio que possui uma dimensão 
expressiva e implica em procedimentos específicos.  

  

  

 A criança pertencente a essa faixa etária, recebe nas instituições essas duas formas 

de educação, a recebemos a partir dos quatro meses e as atendemos até os 5 anos 

e 11 meses, acreditamos ser um ambiente de construção de conhecimento, mas vai 



 

muito além de conteúdos pedagógicos, por isso, a importância de tratarmos das 

diferenças com igualdade, em um período que estão começando a compreender o 

mundo e vivenciá-lo em muitos espaços e conceitos, precisamos oportunizar que 

possuam duas visões a respeito das questões tratadas pela sociedade como sendo 

difícil para o entendimento da criança, cabe a nós essa mudança e retirar todos os 

rótulos, educar cuidando para uma vida livre de preconceitos.  

 O RCNEI (BRASIL, 1998, vol 2), ressalta que o professor deve trabalhar os conteúdos 

propostos, visando a individualidade de cada um e que isso não significa marcar 

características de um ou de outro, mas sim, valorizar cada um em sua individualidade, 

fazendo que cada criança possa contribuir com sua cultura e suas vivências, pois, 

cada um tem a contribuir, sem estereótipos, simplesmente trazendo para sala de aula 

as contribuições, sempre pensando no enriquecimento cultural, sócio-emocional e 

cognitivo dos alunos.  

 Para tanto, se faz necessário, que seja desenvolvida a autonomia de cada integrante, 

respeitando suas necessidades, porém, no coletivo, em meio de mamadeiras, troca 

de fraldas, banhos, alimentações, primeiros contatos com materiais e gêneros 

literários, giz de cêra, lápis de cor, tinta guache... Um colinho, um carinho, um 

chamado muitas vezes por mãe, sempre acabamos com muitos filhos em nossas 

salas de aula, um ambiente tão diversificado, tão rico, porque não se falar em gênero 

e suas especificidades, porque não conversar a respeito do azul dos meninos e do 

rosa das meninas? Plantamos sementes da igualdade em busca de uma convivência 

pacífica entre pessoas, livre de violências, contribuindo para a construção de 

conceitos de igualdade e respeito.  

  O RCNEI (BRASIL,1998, vol 2 p. 41 e 42), orienta os professores da seguinte 

forma:  

  
No que concerne a identidade de gênero, a atitude básica é transmitir, por 
meio de ações e encaminhamentos, valores de igualdade e respeito entre as 
pessoas de sexos diferentes e permitir que a criança brinque com as 
possibilidades relacionadas tanto ao papel de homem como ao da mulher. 
Isso exige uma atenção constante por parte do professor, para que não sejam 
reproduzidos, nas relações com as crianças, padrões estereotipados quanto 
aos papéis do homem e da mulher, como, por exemplo, que à mulher cabe 
cuidar da casa e dos filhos e que ao homem cabe o sustento da família e a 
tomada de decisões, ou que homem não chora e que mulher não briga.  
  

    

 Todas essas implicações já estão na criança, desde os maternais, quando começam 

a reconhecerem cores, é muito dificultoso trabalhar a questão que os meninos não 



 

podem usar o rosa, porque as meninas reclamam para elas essa cor, em contra ponto, 

os meninos separam para si todos os azuis, é cultural, mas o espaço escolar está 

presente para essas mudanças, costumo falar em minha sala de aula que as cores 

assim como tudo possuem nomes, mas que não são como as pessoas que possuem 

nomes e sobrenomes, rosa, é simplesmente rosa, azul, é simplesmente azul, não se 

chamam rosa de menina e azul de menino, riem no início, mas é necessário algumas 

falas a esse respeito para a aceitação, as meninas aceitam o azul, mas os meninos 

para aceitarem o rosa é mais difícil.  

 Essas considerações são feitas a partir de vivências em sala de aula, na educação 

infantil, por isso a necessidade de estudo para aperfeiçoar a prática, o professor é 

referência. Meu aluno de 4 anos fez o seguinte comentário um dia desses: “Profe... 

quando eu crescer vou ter um carro igual ao teu e vou vir te buscar pra te levar pra 

passear, mas eu dirijo, você não vai dirigir mais...” Indaguei o porquê e a resposta foi 

o seguinte: “Eu sou menino.”  

 A conversa se estendeu, meninas dizendo que também teriam carros, mas quem iria 

dirigir seriam elas, referências femininas e masculinas estão presentes, precisamos 

contribuir para desenvolver um pensamento crítico para discernir os caminhos a serem 

tomados. As crianças pequenas perguntam tudo, sobre tudo, cabe a nós as 

esclarecermos da melhor forma, a fim de analisar essas realidades que os cercam.  

  

A IMPORTÂNCIA DE DISCUTIR GÊNERO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E SUAS  

IMPLICAÇÕES  

  

 Cores, profissões, preferências, aptidões, refletem estereótipos do feminino e 

masculino, criados por gerações e gerações ditando como deveriam se comportar as 

pessoas para serem aceitas em uma sociedade, com opiniões até então, como 

verdades e marginalizando quem ousava ser diferente.  

 Biagio (2005), reflete a importância de se trabalhar as questões de gênero na escola, 

por ser necessário oportunizar para aqueles que demonstram uma postura diferente 

do que é convencional vivências e espaços para que experimentem confrontando 

ideias que existem e que representam essa sociedade que está caminhando para 

mudanças, permitindo que todos possam tomar suas decisões sem considerarem ser 

homens ou mulheres.   



 

 Dentro da sociedade e da família, primeiramente, as crianças trazem para escola 

esses conceitos gerando comportamentos que as vezes vem confrontar em sala de 

aula com que os professores procuram vivenciar, de igualdade entre todos, sem 

especificar por menino, menina, portador de necessidade especial, tratamento 

igualitário, dentro da singularidade de cada um, da forma de ser de cada um, espera-

se um determinado resultado, mas cada um ao seu tempo.  

 Ressalto que é muito importante esta distinção de tempo para a aprendizagem, sem 

considerar sua condição de sexo, mas sim, a criança como um ser em 

desenvolvimento, pronta para receber tudo que os professores repassarem, então se 

o professor tem atitudes preconceituosas, como sendo o espelho da turma, as 

crianças imitarão esse comportamento, porque até em gestos simples que 

reproduzimos em sala, ao percebemos durante uma brincadeira estão reproduzindo, 

uma mão na cintura, a forma como segura o livro durante a contação da história e a 

forma como conta.  

 Acredito ser fundamental para uma educação dentro da igualdade, além de 

tratamento igualitário, que o professor acredite e haja demonstrando que todos são 

capazes, sendo o mesmo como uma referência para essas crianças, estando 

preparado, pois, como afirma Biagio (2005, p. 34): “Conseqüência: as crianças 

acabam reproduzindo na escola aquilo que ouvem ou vêm em relação às concepções 

de gênero e sexualidade. Elas aprendem desde cedo, por exemplo, que rosa é cor de 

menina e azul de menino.”  

 Como já foi citado nesse estudo, as cores são um ponto chave para iniciar essa 

distinção e se em suas famílias acontecem essas referências é na escola que 

devemos esclarecer as crianças em todos os sentidos, pois, perguntas sempre 

aconteceram e nessa idade, o que a professora fala é levado muito em consideração, 

muitas vezes atendem mais ao que a professora fala do que a mãe.   Nas as 

instituições escolares, os professores e sua equipe devem estar preparados para 

atender as curiosidades de seus alunos, também aquelas que se referem a 

sexualidade, diferenças entre meninas e meninos, porque um tem isso e a outra tem 

aquilo, mas os resquícios da nossa educação devem ser deixados de lado.  

 A maioria dos professores que estão em sala de aula, tiveram uma educação baseada 

no medo, que tudo era pecado, por isso, devemos nos limpar dessa ideologia, 

trabalhando no sentido que existem regras na sociedade e que essas deverão ser 

cumpridas, mas que não é errado você querer se conhecer, as palavras devem ser 



 

colocadas de forma a contribuir para que essas regras sejam cumpridas sem ferir 

aqueles que as deverão seguir.  

 Certo dia, meu aluno de 4 anos estava mostrando a cueca para a amiga, a menina 

ficou horrorizada e veio correndo me contar, indaguei a ele em tom de riso:  

“É nova?”  Ele me respondeu que não. Brinquei com a situação: “Quando é novo a 

gente gosta de mostrar, mas quando não é?” Riram da situação, porém mais tarde, 

conversei com o mesmo, discretamente, explicando que não poderia mostrar a cueca 

para os amigos, sem enfatizar que não poderia mostrar para as meninas, ressaltando 

que era o corpo dele e que devemos cuidar de nós mesmos. Terminando a conversa, 

falei que poderia contar, se ele quisesse, mas que todo mundo usa, todos os dias, 

cueca.  

 Analiso da seguinte forma, que fossem usadas palavras de repressão, 

provavelmente, quando não estivesse olhando, ele mostraria para todos a cueca, mas 

ele compreendeu que era uma situação particular dele, íntima e ficou resolvido. A 

criança é simples, os adultos que a complicam, responder o que lhe é perguntado, 

somente o que lhe é perguntado, de forma simples e direta, sem esquecer que a 

afetividade e o bom humor são fundamentais para nossos pequenos.  

 Finco (2013), reflete a luz da biologia, que as diferenças entre meninos e meninas 

vão além de questões fisiológicas e que na educação infantil pode ser moldadas as 

identidades das crianças com esse reforço das questões que rotulam comportamentos 

e ações, mas que devemos confrontar essas questões e trabalhar para que não 

influenciem-se por um corpo biológico, mas sim por suas opiniões e complexidade de 

seres dentro da sociedade.  

As preferências e os comportamentos de meninas e meninos não são meras 
características oriundas do corpo biológico. São construções sociais e 
históricas; portanto, não é mais possível compreender as diferenças com 
explicações, fundadas no determinismo biológico. O corpo não é uma 
entidade meramente natural; ele é uma dimensão produzida pelos 
imperativos da cultura. É necessário, portanto, problematizar a ideia de que 
existe uma natureza humana, uma essência imutável. É fundamental 
descontruir a ideia de um corpo essencialmente natural. (FINCO, 2013, p. 6)  
  

  
 Dentro da rotina da educação infantil, percebemos muitas descobertas, tudo é novo, 

como atendemos crianças pequenas, desde bebezinhos que começam a descobrir o 

próprio corpo até os maiores que questionam sobre tudo, até mesmo sobre assuntos 

que consideramos tabus, mas que para eles são naturais, porque não possuem 

maldade e não estão impregnados por uma cultura social préestabelecida.  



 

 Segundo a autora, devemos desvincular a ideia que gênero e sexualidade são iguais, 

pois, gênero é a condição social como somos identificados como homens e mulheres 

e a sexualidade é forma cultural pela qual vivenciamos os desejos e prazeres do corpo, 

por isso se faz necessário rompermos esse conceito de união destes termos, 

precisando ser questionado e revisto dentro de nossa prática pedagógica, livre de todo 

o preconceito, percebendo que vai muito além de escolhas de cores, brinquedos ou 

brincadeiras, mas sim de identidade pessoal e a autonomia de cada um e respeitar 

essas escolhas.  

 Proporcionar um ambiente que permita às crianças fazerem suas escolhas e que não 

sejam repreendidas por escolherem algo que não venha de encontro com as normas, 

começamos pelo direito e vontade de experimentar um brinquedo considerado de 

meninas, mas esse é um período, um processo de mudança de pensamentos e 

hábitos, crianças são crianças, brinquedos são brinquedos, cabe como cada professor 

faz essa distinção de valores e tarefas.  
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